
DÉCIMA QUARTA TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 754 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

REQTE.(S) :REDE SUSTENTABILIDADE 
ADV.(A/S) :CASSIO DOS SANTOS ARAUJO 
REQDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE. :SINDICATO DOS MEDICOS NO ESTADO DO 

PARANA 
ADV.(A/S) :LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 
ADV.(A/S) :LUIZ FERNANDO ZORNIG FILHO 

Ref. Petição STF 1.835/2022

1.  Oficie-se,  com urgência,  aos Procuradores-Gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito  Federal  para que,  nos  termos do art.  129,  II,  da 
Constituição Federal, e do art. 201, VIII e X, do  Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/1990), empreendam as medidas necessárias para o 
cumprimento do disposto nos referidos preceitos  normativos quanto à 
vacinação de menores contra a Covid-19.

2. Após, retornem os autos conclusos.

Brasília, 19 de janeiro de 2022.

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator
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